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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA

MANIFESTAÇÃO - PRE/DG/SGA/NUP

RECURSO ADMINISTRATIVO – MANIFESTAÇÃO DO PREGOEIRO

 

Trata-se de recursos administrativos interpostos (documentos 2281038 e 2281044)
tempestivamente pelas empresas VERA CRUZ SERVICOS LTDA e POSITIVA
EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA, em face da conclusão do certame que
declarou vencedora a empresa INSTITUTO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO
HUMANO - BEM BRASIL, concernente ao Pregão nº 74/2022 que trata da contratação
de empresa especializada na prestação de serviços contínuos, com cessão de mão de
obra residente, de apoio à administração de materiais e operação logística,
compreendendo o auxílio à gestão de almoxarifado, a movimentação de materiais,
montagem/desmontagem, reparos, adequações e adaptações de móveis e
equipamentos, preparo de materiais para transporte, bem como seu recebimento,
conferência e controle, rastreamento e roteirização, operação de empilhadeira elétrica
de sistema hidráulico e as atividades de artífice de serviços gerais e de auxiliar técnico
em segurança do trabalho, para atendimento aos clientes internos e

Em sua intenção a Vera Cruz sinalizou que recorreria da decisão devido à existência de
erros insanáveis na proposta e nos documentos de habilitação da empresa vencedora,
entretanto não apresentou suas razões no prazo estabelecido, impossibilitando a
apreciação deste pregoeiro, tendo em vista o caráter genérico das questões trazidas
na manifestação inicial.

A POSITIVA EMPREENDIMENTOS, por sua vez, nas intenções e nas razões alega que a
participação do INSTITUTO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO fere o
princípio da isonomia, pelo fato do mesmo ser uma instituição sem fins lucrativos e por
esse motivo gozar de benefícios fiscais e tributários, que o torna mais competitivo.

A recorrida apresentou, de forma tempestiva, suas contrarrazões (doc. 2284016).

Sobre a participação no certame de entidades sem fins lucrativos o edital 74/2022, em
seu item 2.8., veda apenas as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público –
Oscips, não havendo óbice à participação das associações privadas, desde que o
objeto da licitação seja condizente com o objeto social constante no seu ato
constitutivo.

O INSTITUTO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO, por ser uma
associação privada, de fato goza de benefícios fiscais que reduz seus custos
operacionais em relação às pessoas jurídicas regularmente tributadas. Entretanto, os
benefícios concedidos a essas entidades decorrem de lei, não cabendo à administração
pública invocar o principio da isonomia para afastar essa condição, sob pena de deixar
de atender a prescrição legal que conferiu a medida da desigualdade a ser observada.

Nesse sentido, através do Acórdão nº 2.426/2020 – Plenário, o Tribunal de Contas da
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União proferiu a seguinte determinação:

 

9.3. determinar à Secretaria Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital
do Ministério da Economia
(SEDGGD/ME), com fundamento no art. 250,
inciso II, do Regimento Interno/TCU, c/c o
art. 4º, inciso I, da Resolução – TCU
315/2020, que adote providências para
modificar o parágrafo único do art. 12 da IN
5-Seges/MP, de 26/5/2017, e informe ao
TCU, no prazo de 15 (quinze) dias, os
encaminhamentos realizados, visando a:
9.3.1. restringir a participação em licitações
públicas somente às instituições sem fins
lucrativos qualificadas como Oscip,
participantes sob esta condição;
9.3.2. harmonizar o dispositivo com preceitos
constitucionais e legais estabelecidos (art. 5º,
caput; e art. 3º, caput, da Lei 8.666/1993) e
com entendimentos jurisprudenciais do TCU:
Acórdãos 746/2014, 1.406/2017 e
2.847/2019, todos do Plenário desta Corte
de Contas; e
9.3.3. ampliar a competitividade em certames
públicos e, por conseguinte, a seleção de
propostas mais vantajosas para a
Administração Pública, em que o objeto
também possa ser atendido por instituições
sem fins lucrativos, tendo em vista que
inexiste norma legal que discipline, de forma
indistinta, vedação de participação em
processos licitatórios a essas entidades;

Ante o exposto, entendemos que os recursos não merecem provimento,
uma vez que nenhuma das questões levantadas enseja a desclassificação da
empresa vencedora.

É o recurso, que ora submetemos à análise do Senhor Diretor-Geral deste Regional.

De ordem, à Assessoria Especial do Diretor-Geral.

Documento assinado eletronicamente por Raul Almeida da Paz, Chefe de Seção, em
08/03/2023, às 16:16, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-ba.jus.br/autenticar
informando o código verificador 2284103 e o código CRC 457315AF.
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA

RELATÓRIO - PRE/DG/SGA/NUP

RELATÓRIO FINAL

 

Instado a proceder a licitação na modalidade Pregão Eletrônico, visando a contratação
de empresa especializada na prestação de serviços contínuos, com cessão de mão de
obra residente, de apoio à administração de materiais e operação logística,
compreendendo o auxílio à gestão de almoxarifado, a movimentação de materiais,
montagem/desmontagem, reparos, adequações e adaptações de móveis e
equipamentos, preparo de materiais para transporte, bem como seu recebimento,
conferência e controle, rastreamento e roteirização, operação de empilhadeira elétrica
de sistema hidráulico e as atividades de artífice de serviços gerais e de auxiliar técnico
em segurança do trabalho, para atendimento aos clientes internos e externos do
Tribunal Regional Eleitoral da Bahia, o pregoeiro Oficial, observando o interstício legal de
08 (oito) dias úteis, fez publicar Aviso de Licitação na internet, nos sites do TRE-BA e
Comprasnet e no Diário Oficial da União, respectivamente.

Aos 14 (quatorze) dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte três, às 15h
(horário de Brasília), o Pregoeiro Oficial, designado pela Portaria n.º 829/2022,
procedeu à realização dos trabalhos relativos ao Pregão em epígrafe.

Após exame preliminar das propostas, o item foi aberto para lances. Encerrada a fase
de competitiva, identificou-se que o licitante INSTITUTO INTERAMERICANO DE
DESENVOLVIMENTO HUMANO - BEM BRASIL apresentou a melhor oferta para o item
único do certame, com o lance de R$ 2.101.121,00. Foi solicitado então que a mesma
encaminhasse, através da opção “enviar anexo” do Sistema, no prazo de 24 horas,
arquivo contendo as planilhas de custos e formação de preços, demonstrando como
chegou ao valor proposto, conforme Anexo II (PROPOSTA- PADRÃO). A documentação
foi enviada no prazo estabelecido e, após análise das planilhas, não foram identificados
equívocos nas rubricas apresentadas que merecessem ser corrigidas.

Após tentativa frustrada de negociação, a proposta foi aceita.

Vencida a fase de aceitação, passou-se à fase de habilitação, com a observação da
documentação juntada para esse fim.

Analisada a documentação enviada pelo INSTITUTO INTERAMERICANO DE
DESENVOLVIMENTO HUMANO e em consulta ao SICAF, verificou-se que (doc.
2271801):

- A licitante apresentou declaração de que não possui em seu quadro de pessoal
empregado menor de 18 anos de idade, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e
de 16 anos de idade, em qualquer trabalho, salvo, quanto a este, na condição de
aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal.
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- Apresentou declaração de inexistência de fato superveniente e impeditivo de sua
habilitação, na forma do art. 32, § 2º, da Lei n.º 8.666/93.

OBS. As declarações acima mencionadas foram apresentadas por meio do campo
próprio no sistema, disponível quando do envio da proposta.

- A habilitação jurídica foi comprovada através de consulta ao SICAF, com validade até
20/09/2023.

- Os documentos de habilitação jurídica expressaram objeto social pertinente e
compatível com o objeto da licitação.

- A licitante apresentou prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica
(CNPJ), com situação ativa.

- Apresentou prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS), com validade até 02/03/2023.

- Apresentou prova de regularidade com a Fazenda Nacional, com validade até
07/05/2023.

- Apresentou prova de regularidade com a Fazenda Municipal, com validade até
30/07/2023.

- Apresentou certidão de regularidade trabalhista, com validade até 24/04/2023.

Com relação à qualificação econômico-financeira da empresa, o Balanço Patrimonial do
último exercício social exigível (2021) apresentado evidenciou os seguintes índices:

- Índices de Liquidez Geral (LG): 21,38.

- Liquidez Corrente (LC): 21,38.

- Solvência Geral (SG): 21,38.

Todos, portanto, superiores a 1, conforme exigência editalícia.

- O Capital Circulante Líquido apresentado foi de R$ 52.433.072,52. Superior, portanto,
a R$ 137.709,85 (16,66% dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento do
valor da proposta da licitante para 12 meses de prestação dos serviços).

- Patrimônio Líquido de R$ 52.695.034,06. Superior a R$ 82.658,98 (10% do valor da
proposta da licitante para 12 meses de prestação dos serviços).

- Foi apresentada a certidão negativa de feitos sobre falência, emitida em 31/01/2023.

Por fim, para fins de habilitação técnica, segundo o Edital 74/2022, a licitante deveria:

- Comprovar que gerencia ou gerenciou serviços terceirizados, com, no mínimo, 20
(vinte) postos de trabalho.

- Comprovar experiência mínima de 03 anos na prestação de serviços terceirizados,
ininterruptos ou não, até a data da licitação.

Objetivando demonstrar sua aptidão para o desempenho da atividade, o INSTITUTO
INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO apresentou diversos atestados.
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Com o atestado emitido pela Justiça Federal de Primeiro Grau do Piauí, em 14/07/2017,
a licitante comprovou a gerência de 28 (vinte e oito) postos de trabalho.

Com o atestado emitido pela Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), em 06/12/2021, a
licitante comprovou experiência de 03 anos e 03 meses na prestação de serviços
terceirizados.

A qualificação técnica, portanto, também foi demonstrada.

Para efeitos de habilitação, foram, ainda, realizadas as seguintes consultas:

- Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico
www.cnj.jus.br/improbidadeadm/consultar requerido.php, em nome da empresa e do
sócio majoritário;

- Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço
eletrônico: http://portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?
ordenarPor=nome&direcao=asc, em nome da empresa e do sócio majoritário;

- Sicaf, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual
participação indireta que ofenda ao art. 9º, inciso III, da Lei 8.666/93.

Nas consultas acima mencionadas não foram encontrados informações que
impedissem a habilitação da licitante ao objeto do certame.

O INSTITUTO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO foi declarado
habilitado ao item do pregão e vencedor do certame.

Encerrado o prazo pra registro de intenção de recursos, identificamos que as licitantes
VERA CRUZ SERVICOS LTDA e POSITIVA EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA
manifestaram interesse em recorrer.

Presentes os requisitos recursais (tempestividade, legitimidade, sucumbência, interesse
e motivação), aceito a intenção de recurso apresentada.

As licitantes que apresentaram intenção em recorrer foram alertadas que deveriam
registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três)
dias, ficando os demais licitantes intimadas a apresentar contrarrazões, também via
sistema, em igual prazo, que começaria a correr do término do prazo da recorrente.

Encerrado o prazo estabelecido, a Vera Cruz não apresentou suas razões,
impossibilitando a apreciação deste pregoeiro, tendo em vista o caráter genérico das
questões trazidas nas intenções. A POSITIVA EMPREENDIMENTOS, por sua vez, trouxe
nas suas razões a alegação de que a participação do INSTITUTO INTERAMERICANO DE
DESENVOLVIMENTO HUMANO no certame fere o princípio da isonomia, pelo fato do
mesmo ser uma instituição sem fins lucrativos e por esse motivo gozar de benefícios
fiscais e tributários, que o torna mais competitivo.

A recorrida apresentou, de forma tempestiva, suas contrarrazões (doc. 2284016).

Em sua manifestação (doc. 2284103), o pregoeiro esclareceu que o edital 74/2022, em
seu item 2.8., veda apenas as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público –
Oscips, não havendo óbice à participação das associações privadas, desde que o
objeto da licitação seja condizente com o objeto social constante no seu ato
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constitutivo.

Sobre o INSTITUTO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO, argumentou
que por se tratar de uma associação privada, de fato goza de benefícios fiscais que
reduz seus custos operacionais em relação às pessoas jurídicas regularmente
tributadas. Entretanto, os benefícios concedidos a essas entidades decorrem de lei,
não cabendo à administração pública invocar o principio da isonomia para afastar essa
condição, sob pena de deixar de atender a prescrição legal que conferiu a medida da
desigualdade a ser observada.

Apresentou, ainda, um trecho do Acórdão nº 2.426/2020 – Plenário, através do qual o
Tribunal de Contas da União proferiu a seguinte determinação:

9.3. determinar à Secretaria Especial de Desburocratização,
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia
(SEDGGD/ME), com fundamento no art. 250, inciso II, do
Regimento Interno/TCU, c/c o art. 4º, inciso I, da Resolução –
TCU 315/2020, que adote providências para modificar o
parágrafo único do art. 12 da IN 5-Seges/MP, de
26/5/2017, e informe ao TCU, no prazo de 15 (quinze) dias,
os encaminhamentos realizados, visando a:

9.3.1. restringir a participação em licitações públicas
somente às instituições sem fins lucrativos qualificadas como
Oscip, participantes sob esta condição;

9.3.2. harmonizar o dispositivo com preceitos constitucionais
e legais estabelecidos (art. 5º, caput; e art. 3º, caput, da Lei
8.666/1993) e com entendimentos jurisprudenciais do TCU:
Acórdãos 746/2014, 1.406/2017 e 2.847/2019, todos do
Plenário desta Corte de Contas; e

9.3.3. ampliar a competitividade em certames públicos e,
por conseguinte, a seleção de propostas mais vantajosas
para a Administração Pública, em que o objeto também
possa ser atendido por instituições sem fins lucrativos, tendo
em vista que inexiste norma legal que discipline, de forma
indistinta, vedação de participação em processos licitatórios
a essas entidades;

Por fim, concluiu que os recursos não mereciam provimento, uma vez que nenhuma
das questões levantadas ensejava a desclassificação da empresa vencedora.

Os preços constantes das propostas foram registrados na Ata, que foi juntada ao
processo através do documento nº 2271879.

É o relatório, que ora submetemos à análise do Senhor Diretor-Geral deste Regional.

De ordem, à Assessoria Especial do Diretor-Geral.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Raul Almeida da Paz, Chefe de Seção, em
08/03/2023, às 17:12, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-ba.jus.br/autenticar
informando o código verificador 2284238 e o código CRC 23958A3A.
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PROCESSO : 0008238-51.2022.6.05.8000
INTERESSADO : COORDENADORIA DE GESTÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

ASSUNTO :
Recurso contra a decisão que declarou o INSTITUTO INTERAMERICANO DE
DESENVOLVIMENTO HUMANO - BEM BRASIL vencedor do Pregão Eletrônico
nº 74/2022

 

PARECER nº 104 / 2023 - PRE/DG/ASJUR1

1. Chegam os autos a esta Assessoria Jurídica de Licitações e
Contratos para análise do recurso interposto pela POSITIVA EMPREENDIMENTOS E
SERVIÇOS EIRELI contra a decisão do Pregoeiro que classificou e habilitou o
INSTITUTO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO – BEM BRASIL no
certame realizado para a contratação de serviços terceirizados de apoio à
administração de materiais e operação logística, compreendendo o auxílio à gestão
de almoxarifado, a movimentação de materiais, montagem/desmontagem, reparos,
adequações e adaptações de móveis e equipamentos, preparo de materiais para
transporte, bem como seu recebimento, conferência e controle, rastreamento e
roteirização, operação de empilhadeira elétrica de sistema hidráulico e as atividades
de artífice de serviços gerais e de auxiliar técnico em segurança do trabalho (Pregão
Eletrônico nº 74/2022 – doc. nº 2252206).

2. Em suas razões (doc. nº 2281044), a licitante alega que, por se
tratar de instituição sem fins lucrativos, a associação goza de isenção tributária em
relação à COFINS e ao PIS, tendo custos operacionais inferiores às empresas que
objetivam a obtenção de lucro, de modo que sua participação fere o princípio da
isonomia. Sustenta, ainda, ausência de compatibilidade entre o objeto do certame e a
finalidade do instituto.

3. Em contrarrazões (doc. nº 2284016), a BEM BRASIL assevera que:
a) sua participação e correspondente reconhecimento do atendimento

às suas finalidades institucionais e correlação aos objetos licitados foi aceita
recentemente em 4 (quatro) certames, dentre os quais encontram-se procedimentos
conduzidos pela Advocacia-Geral da União (AGU) e Tribunal de Justiça do Estado do
Rio de Janeiro;

b) à luz da jurisprudência do Tribunal de Contas da União, “é
perfeitamente legal a contratação de instituição sem fins lucrativos cujo estatuto e
objetos sociais estejam de acordo com o objeto contratado”;

c) não possui título de Organização da Sociedade Civil de Interesse
Público (OSCIP), logo atua em respeito ao Acórdão TCU nº 746/2014 – Plenário;

d) difere das Organizações Sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º
ao 7º da Lei nº 9.637/1998;

e) não é beneficiária de Certificado de Entidade Beneficente de
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Assistência Social (CEBAS);
f) sendo uma associação civil, goza apenas da isenção da COFINS, de

que trata o art. 15 da Lei nº 9.532/1997, não sendo beneficiária de outro tipo de
imunidade de tributos ou impostos que torne injusta sua participação em processos
licitatórios;

g) diversas empresas possuem particularidades que lhe conferem
alguma vantagem competitiva, a exemplo daquelas que se enquadram na Lei de
Desoneração da Folha de Pagamento ou às Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte (que fazem jus à preferência), todavia, tais fatos não maculam o princípio da
isonomia, constituindo, ao revés, estímulo à concorrência em benefício da
Administração;

h) em atenção ao Acórdão TCU nº 2.426/2020 – Plenário, a própria
Secretaria de Gestão do Governo Federal orientou os órgãos e entidades da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional a incluir em seus editais
a possibilidade de participação de instituições sem fins lucrativos nos processos
licitatórios para contratação de serviços sob regime de execução indireta,
excetuadas aquelas qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse
Público (OSCIP), até que se proceda a alteração da Instrução Normativa nº 5, de 26
de maio de 2017;

i) o Estatuto Social da BEM BRASIL (itens 5.1.2, 5.1.5 e 5.16)  possui
simetria com o objeto do Pregão;

j) o edital não incluiu as instituições sem fins lucrativos no rol de
licitantes impedidos de participarem do procedimento, não tendo sofrido impugnação
quanto a este aspecto;

k) a Administração, estando vinculada aos termos do edital, não
poderia retroagir intempestivamente para alterar os critérios de participação;

l) doutrina e jurisprudência são uníssonas ao afirmarem a licitude da
obtenção de lucro pelas instituições sem fins lucrativos, desde que: a) o resultado
esteja relacionado com seu fim estatutário; b) o ganho seja reaplicado na própria
entidade; e c) não haja distribuição do lucro entre os associados e remuneração dos
membros da diretoria. Exatamente o que ocorre na BEM BRASIL, consoante
prescrevem os arts. 32 e 85 de seu Estatuto Social;

m) a entidade possui dentre suas finalidades a proteção ao direito
social ao trabalho, entendido como a busca pelo pleno emprego com condições
dignas, remunerações justas, além de políticas que possam permitir não só o acesso,
mas também a permanência neste emprego. Atua estimulando a contratação de
mulheres e pessoas com deficiência, realizando treinamentos gratuitos sobre as
condições de trabalho e oferecendo assistência médica aos seus colaboradores;

n) demonstrando a ausência de vantagem indevida da BEM BRASIL
pelo simples fato de se constituir em uma associação sem fins lucrativos, dentre o
ranking das maiores vencedoras em licitações, disponível no Portal da Transparência
do Governo Federal, não se vislumbra entidade dessa natureza, mas sim sociedades
de responsabilidade limitada;

o) o Tribunal Regional Federal da 1ª Região, julgando recurso
interposto pela BEM BRASIL em mandado de segurança impetrado contra ato do
Pregoeiro do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), que
inabilitou a associação, entendeu, com amparo na jurisprudência federal, que não há
qualquer vedação à participação de entidades sem fins lucrativos em procedimento
licitatório, seja na Constituição da República, seja nas Leis nºs 8.666/93 e
10.520/2002;

p) em relação ao PIS/Pasep, a entidade está sujeita à alíquota de 1%
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sobre a folha de salários, consoante prescreve o art. 13, IV, da Medida Provisória nº
2.158-35, de 2001 (Cosit nº 171/2015 - Receita Federal).

4. No doc. nº 2281038, foi acostada página extraída do Sistema
Comprasnet em que a empresa VERA CRUZ SERVIÇOS LTDA. manifesta sua intenção
de recurso contra a decisão que declarou vencedor do certame o INSTITUTO
INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO “ por erros insanáveis em suas
proposta de preços e documentos de habilitação”.   

4.1. Não houve, todavia, apresentação das respectivas razões.
5. O Pregoeiro manteve sua decisão, sob o fundamento de que os

benefícios fiscais concedidos às associações civis sem fins lucrativos decorrem de lei,
“não cabendo à administração pública invocar o princípio da isonomia para afastar
essa condição, sob pena de deixar de atender a prescrição legal que conferiu a
medida da desigualdade a ser observada”. Invocou, ainda, o Acórdão TCU nº
2.426/2020 – Plenário (doc. nº 2284103).

5.1. A respeito da irresignação da VERA CRUZ, assentou a inviabilidade
de apreciação, em face do caráter genérico das questões trazidas na manifestação
inicial da licitante.

É o relatório.
6. Corroboramos in totum com o posicionamento do Pregoeiro.
6.1. A matéria ventilada no recurso da POSITIVA EMPREENDIMENTOS

E SERVIÇOS EIRELI foi enfrentada em tese por essa Assessoria Jurídica na
oportunidade do exame da impugnação ao edital, formulada pela empresa ATITUDE
SERVICE.   

6.1.1. Pela pertinência da argumentação, convém transcrever excerto
do Parecer nº 308/2022 (doc. nº 2205739):

5. Quanto às instituições sem fins lucrativos, prevalece o
entendimento exarado pelo Tribunal de Contas da União no
Acórdão nº 2.426/2020, segundo o qual inexiste disposição
constitucional, legal ou jurisprudência do TCU que vede
indistintamente a participação dessas pessoas jurídicas em
certames licitatórios, impondo-se, portanto, a alteração do
parágrafo único do art. 12 da IN nº 05/2017:

20. Ante o exposto, propõe-se determinar à
SEDGGD/ME que modifique o parágrafo único do art.
12 da IN 5-Seges/MP, de 26/5/2017, a fim de
harmonizar com preceitos constitucionais e legais
estabelecidos (art. 5º, caput, da CF ; e art. 3º, caput,
da Lei 8.666/1993) e com entendimentos
jurisprudenciais do TCU: Acórdão 2.847/2019-TCU-
Plenário, relatoria do Min. Raimundo Carreiro;
1.406/2017-TCU-Plenário, relatoria do Min. Walton
Alencar Rodrigues; e Acórdão 746/2014-TCU-Plenário,
da relatoria do Ministro-Substituto Marcos Bemquerer,
bem como ampliar a competitividade em certames
licitatórios cujo objeto também possa ser atendido por
instituições sem fins lucrativos e tendo em vista que
inexiste norma legal que discipline de forma indistinta
tal vedação a essas entidades, visando a restringir a
participação em licitações públicas somente às
instituições sem fins lucrativos qualificadas como
OSCIP, participantes nesta condição. (TCU, Acórdão nº
2.426/2020, do Plenário, Rel. Min. Vital do Rêgo, j. em
09.09.2020).

5.1. Assim, desde que o objeto social da entidade sem fins
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lucrativos seja compatível com o objeto do contrato, não
haveria óbice à sua participação no certame:

48902 – Contratação pública – Licitação –
Participação de associações civis sem fins
lucrativos – Possibilidade – Conformidade
entre os objetivos institucionais e o objeto
contratual – TCU
Trata-se de representação sobre a possibilidade
jurídica da participação em licitações de associações
civis sem fins lucrativos. Foi apontado que o caput do
art. 53 do Código Civil estabelece que as associações
são constituídas “pela união de pessoas que se
organizem para fins não econômicos”. O relator, ao
analisar o referido dispositivo, sustentou que “não se
deve conferir uma interpretação literal e
restritiva ao termo ‘para fins não econômicos’
(...), a ponto de vedar a contratação de associações
civis sem fins lucrativos pela Administração Pública”.
Entretanto, se as normas de regência e a
jurisprudência do TCU “exigem que o objeto do
contrato administrativo, nesses casos, não implique
desvio de finalidade da associação sem fins lucrativos,
é logicamente certo que o estatuto da contratada
deva ter objetivos específicos, que lhe
confiram uma identidade institucional, uma
singularidade de propósitos, condição sine
qua non para que se estabeleça, com razoável
precisão, o nexo que se exige entre objetivos
institucionais e o objeto contratual”. Segundo o
julgador, esse requisito – nexo entre o objeto
contratual e os objetivos institucionais – “é
necessário para estabelecer um discrimen
mínimo entre as associações sem fins
lucrativos e as sociedades empresariais, em
relação às possibilidades de contratação com a
Administração Pública. Do contrário, estar-se-iam
criando condições não isonômicas entre ambas as
espécies de licitantes, pois os primeiros, com menor
carga tributária, ingressariam em uma ampla gama de
certames em condições privilegiadas em relação aos
últimos”. (Grifamos) (TCU, Acórdão nº 2.847/2019,
Plenário, Rel. Min. Raimundo Carreiro, j. em
27.11.2019).

5.2. Rebatendo a argumentação de quebra do princípio da
isonomia, colacionamos artigo divulgado no site da
Consultoria Zênite:

Como bem se sabe, o processamento das licitações
públicas deve se dar em conformidade com o princípio
da isonomia, o qual impõe que, nos termos da lei,
todos são iguais. Contudo, isonomia não pode se
confundir com tratar igualmente a todos, mas deve
ser tomada na sua concepção aristotélica, segundo a
qual se deve tratar igualmente os iguais e
desigualmente os desiguais, na proporção da
desigualdade. E, uma vez que o exercício da função
administrativa também deve respeito e obediência ao
princípio da legalidade, somente a lei teria o poder de
reconhecer a desigualdade entre as pessoas com fins
lucrativos e aquelas sem fins lucrativos.
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Logo, se em vista do exercício de suas finalidades
sociais a participação na licitação de pessoa sem fins
lucrativos for lícita, haja vista a compatibilidade entre o
seu objeto social e o objeto do certame, eventual
vantagem tributária que a instituição tenha recebido,
decorre, necessariamente, de lei que, em última
análise, reconhece a diferença existente entre esta
pessoa e aquelas que exercem atividade com
finalidade lucrativa. Nesse passo, não cabe à
Administração afastar essa condição, sob pena de não
conferir o adequado tratamento isonômico, pois
estaria tratando igualmente pessoas desiguais. Além,
é claro, de deixar de atender a prescrição legal que
conferiu a medida da desigualdade a ser observada.

5.3. Insta lembrar que a IN nº 05/2017 tem aplicação
cogente aos Órgãos do Poder Executivo Federal, sendo
utilizado por esta Corte apenas como referencial.  

6.2. No caso concreto, a BEM BRASIL comprovou através de seu
Estatuto Social (doc. nº 2271801, págs. 10/32) a pertinência entre as finalidades e
atividades desenvolvidas pela entidade e o objeto do certame, estando a sua
participação devidamente amparada pelo ato convocatório.

6.3. Com efeito, a obtenção da melhor proposta pela Administração
Pública não pode ser obstaculizada sob a justificativa de que determinado licitante
estaria em “vantagem” em relação aos demais quando o benefício decorre de lei.
Como bem pontuou a recorrida, diversas empresas possuem prerrogativas que
podem lhes proporcionar redução de custos operacionais, como são as hipóteses
das micro e pequenas empresas ou daquelas enquadradas na desoneração da folha
de pagamentos.

6.4. No que tange à VERA CRUZ, o recurso não se perfectibilizou, uma
vez que a licitante deixou transcorrer in albis o prazo para apresentação das razões.
Ademais, conforme afirmou o Pregoeiro, as alegações inseridas no campo “intenção
de recurso”, por sua generalidade, não se prestam à análise desta Administração.

6.5. Opinamos, assim, pelo indeferimento do recurso interposto pela
POSITIVA EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS EIRELI, mantendo-se a decisão que
declarou vencedor do certame o INSTITUTO INTERAMERICANO DE
DESENVOLVIMENTO HUMANO – BEM BRASIL.

7. Por fim, não localizamos as planilhas de custos e formação de
preços adequadas à proposta da BEM BRASIL, cumprindo que este documento seja
anexado aos autos.

É o parecer, sub censura.

_____________________________________________________________________________________

Disponível em: <https://www.zenitefacil.com.br/pesquisaCliente>.Acesso em: 06 dez
2022.

Disponível em: <https://zenite.blog.br/qual-o-entendimento-do-tcu-sobre-a-
participacao-de-entidades-sem-fins-lucrativos-nas-licitacoes-e-em-relacao-ao-conteudo-
do-art-12-da-in-no-05-2017-seges-
mp/#:~:text=12%20da%20Instru%C3%A7%C3%A3o%20Normativa>. Acesso em: 06
dez 2022.
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DECISÃO nº 2290500 / 2023 - PRE/DG/ASSESD

 
Cuidam os autos de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, para
contratação de empresa especializada na prestação de serviços contínuos, com
cessão de mão de obra residente, de apoio à administração de materiais e operação
logística, compreendendo o auxílio à gestão de almoxarifado, a movimentação de
materiais, montagem/desmontagem, reparos, adequações e adaptações de móveis e
equipamentos, preparo de materiais para transporte, bem como seu recebimento,
conferência e controle, rastreamento e roteirização, operação de empilhadeira
elétrica de sistema hidráulico e as atividades de artífice de serviços gerais e de auxiliar
técnico em segurança do trabalho, para atendimento aos clientes internos e externos
do Tribunal Regional Eleitoral da Bahia, conforme especificações e condições
estabelecidas no Edital n.º 74/2022 (documento n.º 2252206).
Concluída a licitação, foi interposto recurso pela licitante POSITIVA
EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA. (documento n.º 2281044), e apresentadas
contrarrazões pela empresa declarada vencedora (documento n.º 2284016). Após
manifestação do Pregoeiro, os autos foram encaminhados para análise da Assessoria
Jurídica de Licitações e Contratos – ASJUR1, que se pronunciou pelo não acolhimento
do recurso (documento n.º 2290135), conforme excerto abaixo:

“[...]
6.2. No caso concreto, a BEM BRASIL comprovou através de
seu Estatuto Social (doc. nº 2271801, págs. 10/32) a
pertinência entre as finalidades e atividades desenvolvidas
pela entidade e o objeto do certame, estando a sua
participação devidamente amparada pelo ato convocatório.
6.3. Com efeito, a obtenção da melhor proposta pela
Administração Pública não pode ser obstaculizada sob a
justificativa de que determinado licitante estaria em
“vantagem” em relação aos demais quando o benefício
decorre de lei. Como bem pontuou a recorrida, diversas
empresas possuem prerrogativas que podem lhes
proporcionar redução de custos operacionais, como são as
hipóteses das micro e pequenas empresas ou daquelas
enquadradas na desoneração da folha de pagamentos.
6.4. No que tange à VERA CRUZ, o recurso não se
perfectibilizou, uma vez que a licitante deixou transcorrer in
albis o prazo para apresentação das razões. Ademais,
conforme afirmou o Pregoeiro, as alegações inseridas no
campo “intenção de recurso”, por sua generalidade, não se
prestam à análise desta Administração.
6.5. Opinamos, assim, pelo indeferimento do recurso
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interposto pela POSITIVA EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS
EIRELI, mantendo-se a decisão que declarou vencedor do
certame o INSTITUTO INTERAMERICANO DE
DESENVOLVIMENTO HUMANO – BEM BRASIL.
7. Por fim, não localizamos as planilhas de custos e formação
de preços adequadas à proposta da BEM BRASIL, cumprindo
que este documento seja anexado aos autos.”

Assim, lastreado no parecer n.º 104, ASJUR1, cujos fundamentos passam a integram
a presente decisão, indefiro o recurso interposto pela licitante POSITIVA
EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA, mantendo-se a decisão do pregoeiro que
declarou a empresa INSTITUTO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO
– BEM BRASIL., vencedora para o certame.
Registre-se que devem ser juntadas, aos autos, as planilhas de custos e formação de
preços adequadas à proposta da empresa INSTITUTO INTERAMERICANO DE
DESENVOLVIMENTO HUMANO – BEM BRASIL, como indicado pela ASJUR1, no tópico
7, do referido parecer, bem como documentação indicada no tópico 10.6, do edital e
o Relatório Resultado por Fornecedor.
Assim posto, encaminhe-se ao NUP (Pregoeiro Raul Almeida da Paz), para
conhecimento e providências.
Após, os autos devem retornar para a análise da regularidade do certame.

 

RAIMUNDO VIEIRA

     Diretor-Geral

Documento assinado eletronicamente por Raimundo de Campos Vieira, Diretor
Geral, em 15/03/2023, às 14:53, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-ba.jus.br/autenticar
informando o código verificador 2290500 e o código CRC 8C2E5124.

0008238-51.2022.6.05.8000 2290500v7

DECISÃO ASSESD 2290500         SEI 0008238-51.2022.6.05.8000 / pg. 30


	RECURSO - empresa VERA CRUZ (2281038)
	RECURSO - empresa POSITIVA (2281044)
	RECURSO - Contrarrazões INSTITUTO INTERAMERICANO (2284016)
	MANIFESTAÇÃO NUP 2284103
	RELATÓRIO NUP 2284238
	PARECER 104 (2290135)
	DECISÃO ASSESD 2290500

